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JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

1. DO OBJETO

1.1.  O Objeto da presente pesquisa de preços consiste na Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência .

2. DO ATENDIMENTO A LEGISLAÇÃO VIGENTE

Certifico que as pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pelo Art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal n.º 069/2023, conforme relatório a seguir:

2.1. DA CONSULTA AO PNCP

2.1.1. Prioritariamente, foram realizadas buscas de preços através da composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), porém não foi possível encontrar itens similares ao pretendidos na contratação suficientes para levantar os preços referenciais para balizar os valores estimados para a presente contratação. 

2.2. DA CONSULTA A CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS

2.2.1. Devido a ausência relatada anteriormente, foi realizada busca em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, porém não foi possível encontrar itens similares ao pretendidos na contratação suficientes para levantar os preços referenciais para balizar os valores estimados para a presente contratação.

2.3. DA UTILIZAÇÃO DE DADOS DE PESQUISA PUBLICADA EM MÍDIA ESPECIALIZADA

2.3.1. Esgotadas as tentativas relatadas, foi realizada busca de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso, porém não foi possível encontrar itens similares ao pretendidos na contratação suficientes para levantar os preços referenciais para balizar os valores estimados para a presente contratação. 

2.4. DA PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES

2.4.1. Por fim, devido a impossibilidade do completo levantamento de preços através das tentativas descritas anteriormente, foi realizada a tentativa de levantamento de preços diretamente com 03 (treês) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, fornecedores esses que foram selecionados mediante consulta realizada na internet através de site de busca e de mídias sociais/entre fornecedores do ramo da localidade e região devidamente cadastrados junto ao município de Encanto. Através da consulta foi possível levantar os preços referenciais suficientes para balizar os valores estimados para a presente contratação.

2.5. DOS ANEXOS

2.5.1. Os documentos que comprovam os preços levantados, bem como a planilha consolidada encontram-se em anexo.


Encanto/RN, 7 de fevereiro de 2025


FRANCISCA JULIANA OLIVEIRA DO NASCIMENTO
COORD - COORDENADOR (A) DE COMPRAS


JUSTIFICATIVA AUSENCIA DE PUBLICIDADE

[bookmark: _Hlk161398446]O Governo do Município de Encanto, Estado do Rio Grande do Norte, através da Prefeitura Municipal, conforme Decreto Municipal 070/2023 no Art. 5º:

[bookmark: _Hlk161398499]§ 3º nas contratações com valor até R$ 10.000,00 (dez mil reais) que sejam feitas de uma só vez, liquidadas, pagas e que não gerem obrigações futuras, o processo de dispensa será considerado formalmente executado com a entrega da requisição devidamente justificada, juntamente com a nota de empenho.

O prestador do serviço está sendo o escolhido pois: 
1) é do ramo pertinente ao objeto demandado. 
2) apresentou toda a documentação pertinente a habilitação. 
3) O preço está em conformidade com o de mercado, o que caracteriza a proposta do contratante mencionado como mais vantajosa para a Administração.
O Município não conta com serviços na área da oftalmologia, dessa forma esta demanda tem sido reprimida, existindo assim a necessidade urgente desse atendimento com profissionais qualificados para a prática das especialidades solicitadas. Desta feita, a disponibilidade imediata dos serviços e o encaminhamento das documentações, foram fatores fundamentais para a escolha, tendo em vista a urgência da prestação dos serviços.

Informa que devido ao valor constante em Mapa de Apuração e a necessidade de entregarão e execução imediata do material ora solicitado, dispensa o Aviso de Acolhimento da Proposta, sendo executada a contrata da empresa que apresentou o melhor preço contido no Mapa de Apuração. 

Faz-se juntadas das Certidões Negativas Federal, FGTS, Estadual, Municipal e Trabalhista, encaminha-se o presente processo para Autorização da Autoridade Competente, conforme Parecer Técnico anexo aos autos.



ENCANTO/RN, 25 de abril de 2024.
 	


MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO




DESPACHO

Ao Setor financeiro,

	
Estamos procedimento administrativo para que seja providenciada análise e manifestação sobre a existência de recursos orçamentários e financeiros para cobertura das despesas, com vista à Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência, conforme termo de referência em anexo, conforme Decreto Municipal n.º 070/2023.

Ao final da análise, que seja remetida a declaração ao ordenador de despesas responsável para a tomada das medidas cabíveis.


Atenciosamente,


Encanto/RN, 7 de fevereiro de 2025




ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA 
Prefeito Municipal



DECLARAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO



Em atendimento ao Decreto Municipal n.º 070/2023, bem como o Art. 72, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para atender as despesas com Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência

Conforme já informado do termo de referência acostado no processo, a despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária:
		
172 - 2 . 8001 . 10 . 122 . 9 . 2.59 . 0 . 339030 Material de Consumo

Informamos que os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.

Despacho ao Ordenador de Despesas respectivo para a tomada das providências cabíveis.


Encanto/RN, 7 de fevereiro de 2025.


_________________________________________
ADJANILSON ALVES DE SOUZA
Secretário de Finanças 


AUTORIZAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência

		Na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo e despacho ao setor de licitações para a abertura, protocolamento, autuação e numeração do processo administrativo referente ao objeto em epígrafe, na conformidade do Decreto Municipal n.º 070/2023, nos termos da requisição anexa, e instauro o presente processo administrativo com base da Lei Federal nº 14.133/2021.
	
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

		Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Encanto, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).





		Cumpra-se.
Encanto/RN, 7 de fevereiro de 2025.


ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA 
Prefeito Municipal



DESPACHO
A
Assessoria Jurídica

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo, para exame sobre a legalidade do procedimento, bem como da minuta de contrato, para fins de abertura de processo de dispensa de licitação, que versa sobre Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Encanto/RN, 7 de fevereiro de 2025.



ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA 
Prefeito Municipal


PARECER JURÍDICO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 
SOLICITANTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

OBJETO: POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO E ANÁLISE DE MINUTA CONTRATUAL.

EMENTA: ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA. DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. Inciso I e II DA LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS. Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, inciso I e II, da Lei nº. 14.133/21, e demais normas aplicáveis. Tendo a contratação atendido aos requisitos de validade e aos preços regulares de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada.

1. Do Relatório
Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência, por meio de DISPENSA de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei nº. 14.133/2021.
Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos, elaborado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. No despacho, assevera o Agente de Contratação que os autos do processo 07020003/2025 foram enviados a ele, para elaboração do aviso de contratação direta, para dispensa de licitação eletrônica, nos moldes da Lei nº. 14.133/2021.
Consta nos autos minuta do contrato, para análise. Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021.
É que merece ser relatado, 

2. Da possibilidade jurídica 
Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.
Nos moldes previstos no artigo Inciso I e II da Lei nº. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022.
Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e   celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública.
No caso em comento, busca-se a 07020003/2025, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, em anexo. 
O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo de Referência elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo Inciso I e II da Lei nº. 14.133/21. No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente aquisição tomou por referência devido a impossibilidade do completo levantamento de preços através das tentativas descritas anteriormente, foi realizada a tentativa de levantamento de preços diretamente com 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, fornecedores esses que foram selecionados mediante consulta realizada na internet através de site de busca e de mídias sociais/entre fornecedores do ramo da localidade e região devidamente cadastrados junto ao município de Encanto. Através da consulta foi possível levantar os preços referenciais suficientes para balizar os valores estimados para a presente contratação. Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133/21, mostrando-se satisfatória.
Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei nº. 14.133/21. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos pela declaração de saldo orçamentário e financeiro. 
Outrossim, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de contratações diretas, conforme determina o Art. 72 da Lei 14.133/2021. Assim vejamos:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Vê-se, assim, que o Município realizou cotação de preços, considerando os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, em consonância com o Art. 23 da Lei 14.133/21. Demonstrou, também, que a empresa contratada preenche os requisitos de habilitação.
Além disso, vislumbra-se do restante da documentação colacionada, que foram apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei estabelece para a legalidade das contratações diretas.
No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do Art. 92 da Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas:
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data- base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.
Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório entende-se que os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a adequada prestação do serviço, conforme demanda da administração pública, dentro das especificações contidas no edital.

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura.
Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências previstas na legislação atinente.
3. Da conclusão
ANTE O EXPOSTO, feita as considerações cabíveis e pertinentes, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, entende pela possibilidade da dispensa de licitação e aprovação da minuta do contrato, oportunidade que opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, recomendando-se a continuidade da presente Dispensa de Licitação, haja vista a ausência de óbice jurídico para tanto.
Ademais, ressalta o caráter meramente opinativo deste parecer, portanto, não vinculativo.
É o parecer.

Encanto/RN, 07/02/2025

Francisco Lindemberg Bessa de Assis
Procurador Geral do Município
Portaria nº 11/2022



















	PROCESSO ADMINISTRATIVO



PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 07020003/2025
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, Inciso I e II, Lei 14.133/2021
OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a aquisição de ''KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA'', composto por itens de acordo com o detalhamento, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência.

	AUTUAÇÃO



Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA, o subscrevo.



Encanto/RN, 7 de fevereiro de 2025




MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO



[bookmark: _Hlk95924641]ANEXO I (A) – EMPENHO
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ANEXO I (B) – MINUTA CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DO ENCANTO/RN, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E .............................................................  


Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Encanto/RN, Estado do Rio Grande do Norte, neste ato representado pelo Sr. ALBERONE NERI DE OLIVIERA LIMA, portador do CPF sob nº 762.564.804-49, Prefeito Municipal, de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do XXXXXXXXXXXX n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.	O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2.	Objeto da contratação:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	



1.3.	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.	O Termo de Referência;
1.3.2.	O Edital da Licitação;
1.3.3.	A Proposta do contratado;
1.3.4.	Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.	O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1.	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
OU
2.2.	O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2.1.	A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
[bookmark: _Hlk125026833]3.1.	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
OU
4.2. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas condições especificadas no Estudo Técnico Preliminar.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.	O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
OU
5.2.	O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.3.	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.4.	O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1.	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2.	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5.	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7.	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8.	O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratado constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1.	  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
OU
10.2.	A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1.	  As cláusulas referentes as infrações e sanções administrativas constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1.	O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1.	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a)	ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)	poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
OU
12.3.	O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
OU
12.4.	O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.4.1.	O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.4.2.	A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.4.3.	Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.5.	O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.5.1.	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2.	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5.2.1.	Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.6.	O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.6.1.	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2.	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3.	Indenizações e multas.
12.7.	A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

13.2.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1.	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1.	Fica eleito o Foro da Comarca de ......, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO


TESTEMUNHAS:
1-
2-

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	
À 
Prefeitura Municipal de Encanto/RN

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º ................................
OBJETO: ........................................................................................................................................................

PROPONENTE: .........................................................., CPF/CNPJ:..............................................................

Apresentamos e solicitamos de Vossa Senhoria a apreciação de nossa proposta relativa ao Processo Licitatório em epígrafe, declarando que: 
Temos condições de atender a todos os requisitos estabelecidos na Proposta a Seguir.
Manteremos o preço de nossa proposta válida, por 60 (sessenta) dias. 
	Item
	Descrição
	Unid. medida
	Marca
	Quantidade
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	


  TOTAL GERAL GLOBAL: XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)
No preço ofertado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado. 
Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço ser prestado sem ônus adicionais.                         
Atenciosamente,
Local/UF, Data.

Empresa e/ou assinatura do responsável legal







DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

[  ] DECLARO A CONFORMIDADE, sob as penas que a lei impõe, que os documentos de fls.______ a _______ foram confeccionados nos moldes das minutas-padrão, não sendo realizada nenhuma modificação de que trata do Decreto Municipal n.º 070/2023
[   ] DECLARO A CONFORMIDADE, sob as penas que a lei impõe, que os documentos de fls.______ a _______ foram confeccionados nos moldes das minutas-padrão, sendo promovidas alterações permitidas pelo Decreto Municipal n.º 070/2023, por este motivo reitero a necessidade de apreciação e aprovação das minutas pela Assessoria Jurídica.
As modificações realizadas estão indicadas no Relatório Abaixo:
	ITEM DO EDITAL/CLÁUSULA MODIFICADA:






	JUSTIFICATIVA TÉCNICA:








Encanto/RN, 7 de fevereiro de 2025

_______________
MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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